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1 – Identificação e objeto do procedimento 
 

 A presente Consulta Prévia diz respeito à “Empreitada para execução de obras de 
remodelação e adaptação nas  instalações destinadas ao Serviço Local de Segurança 
Social de São Martinho”, tendo por objeto a execução dos respetivos trabalhos na fração 
autónoma não habitacional identificada pela letra “A”, localizada no Rés-do-chão do edifício 
constituído em regime de propriedade horizontal sito na Rua do Brasil, e Av. do Colégio Militar 
n.º 4, 6 e 8, Conjunto Habitacional Nazaré, freguesia de São Martinho, concelho do Funchal, 
em conformidade com as peças deste procedimento. 
 

2 – Entidade adjudicante 
 

Instituto de Segurança Social da Madeira- IP-RAM, com sede à Rua Elias Garcia n.º 14, 
9054-503 Funchal, com o NIPC 510474314, e com o seguinte endereço de correio 
electrónico: issmadeira@seg-social.pt, e a plataforma eletrónica de contratação pública: 
www.acingov.pt. 

 
3 – Órgão que tomou a decisão de contratar 
 

A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho Diretivo do Instituto de Segurança Social da 
Madeira, IP-RAM, na sessão de 2022- 04/05/2022, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 
36.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto com as ultimas alterações 
introduzidas pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2018/M, de 15 de março. 
 

4 – Pedidos de esclarecimentos 
 
4.1. – Os pedidos de esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das 
peças do procedimento e lista na qual se identifiquem os erros e omissões das peças de 
procedimento devem ser colocados na plataforma eletrónica com o endereço www.acingov.pt, 
até ao primeiro terço do prazo fixado para apresentação de propostas de acordo com o n.º 1 
do artigo 50.º do CCP. 
4.2. - Os esclarecimentos a que se refere o número anterior são prestados pelo júri do 
procedimento através da plataforma eletrónica anteriormente indicada, até ao termo do 
segundo terço do prazo fixado para apresentação de propostas. 
4.3. - Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões 
detetados pelos interessados serão juntos às peças do procedimento que se encontram 
patentes para consulta, sendo todos os interessados notificados do facto. 

 
 

5 – Proposta 
 

5.1. - A proposta a apresentar de acordo com o n.º 1 do artigo 57.º do CCP e do artigo 6.º do 
Decreto Legislativo Regional nº 34/2008/M de 14 de agosto, alterado pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 42/2012/M de 31 de dezembro, deve ser constituída pelos seguintes 
documentos: 
 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do Caderno de Encargos, 
elaborada em conformidade com o Modelo de Declaração constante do Anexo I-M, a 
este convite. 

mailto:issmadeira@seg-social.pt
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b) Documentos que, em função do objeto do contrato a celebrar e dos aspetos da sua 

execução submetidos à concorrência pelo Caderno de Encargos, contenham os 
atributos da proposta, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar, 
nomeadamente, o preço total proposto, devendo ainda indicar os preços parciais dos 
trabalhos correspondentes às habilitações contidas no respetivo alvará, tal como o 
referido no n.º 4 do artigo 60.º do CCP.  

 
c) Quaisquer outros documentos que o concorrente considere indispensáveis para 

complementar a proposta, designadamente, na parte relativa aos respetivos 
atributos; 

 
d)  A proposta, de acordo com o n.º 2 do art.º 57.º do CCP, deve ainda ser constituída   

por: 
   i) Lista de preços unitários de todas as espécies de trabalhos previstas no projeto 

de execução expressos em euros e com o máximo de duas casas decimais; 
   ii) Plano de trabalhos de acordo com o definido no artigo 361.º do CCP, pelo que 

deve incluir a especificação dos meios humanos e equipamentos propostos 
para execução da obra e a especificação do correspondente plano de 
pagamentos; 

 
5.2. - Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos 
referidos no ponto anterior deve ser assinada pelo representante comum dos membros que o 
integram, caso em que devem ser juntos à declaração os instrumentos de mandato emitidos 
por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, deve ser assinada 
por todos os seus membros ou respetivos representantes. 
 
5.3. - O preço total deve ser expresso em euros, por extenso e em algarismos, com o máximo 
de duas casas decimais, e com exclusão do IVA; 

 
5.4. - Os documentos que instruem a proposta são obrigatoriamente redigidos em língua 
Portuguesa. 
 
5.5.- A proposta deve ser assinada com recurso à assinatura eletrónica qualificada antes de 
ser carregada na plataforma eletrónica, nos termos previstos no n.º 4 do artigo 68.º da Lei n.º 
96/2015, de 17 de agosto. 
 
5.6. - Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua 
função e poder de assinatura, deve o concorrente submeter à plataforma eletrónica um 
documento eletrónico oficial indicando o poder de representação e assinatura do assinante, 
nos termos previstos no n.º 7 do artigo 54.º da Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 
 

6 – Apresentação de proposta com variantes 
     

Não é admitida a apresentação de propostas variantes 
 
7 – Forma e prazo e para apresentação da proposta 
 
     A proposta deve ser apresentada na plataforma eletrónica www.acingov.pt, até às 23 horas e   

59 minutos, do dia 21 de junho de 2022. 
 

8 – Prazo de manutenção das propostas 

http://www.acingov.pt/
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O concorrente é obrigado a manter a respetiva proposta, pelo prazo de 66 dias, contados da 
data do termo do prazo fixado para apresentação da mesma. 

 
9 – Critério de adjudicação das propostas 
 

9.1. - A adjudicação é feita à proposta economicamente mais vantajosa de acordo com a 
alínea b) do n.º 1 do artigo 74º do CCP. 

 
9.2. - No caso de haver propostas com o mesmo preço global, o desempate será efetuado a 
favor da proposta que apresentar o menor preço para os trabalhos do Ponto 20 – “AVAC - 
AQUECIMENTO, VENTILAÇÃO E AR CONDICIONADO” da Lista de Quantidades de 
Trabalhos. 
 

10 – Documentos de habilitação 
 

10.1 - O adjudicatário deve apresentar nos termos do artigo 81.º do CCP, e do artigo 7.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M de 14 de agosto, e das alterações introduzidas 
pelo Decreto-Legislativo Regional n.º 6/2018/M, de 15 de março, os seguintes documentos 
de habilitação: 

 
a) Declaração emitida conforme Anexo II-M deste ofício convite e do qual faz parte 

integrante; 
 
b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas 

alíneas b), d), e) e h) do n.º 1 do art.º 55.º do CCP; 
 
c) Declaração de rendimentos conforme modelo 3 ou modelo 22, este último 

acompanhado do Anexo C, caso o adjudicatário tenha exercido num dos quatro anos 
anteriores atividade na Região Autónoma da Madeira, bem como enquanto se 
mantiver em vigor o respetivo contrato); 

 
d) Declaração de rendimentos e retenções residentes (modelo 10 e DMR); 
 
e) Anexo Q da informação empresarial simplificada (IES); 
 
f) Anexo R do IVA; 
 
g) Alvará ou os títulos de registos emitidos pelo Instituto dos Mercados Públicos, do 

Imobiliário e da Construção, I.P. (IMPIC, I.P.), contendo as habilitações adequadas e 
necessárias à execução da obra a realizar, bem como o seu modo de apresentação 
deverão obedecer aos termos definidos na respetiva Portaria, conforme disposto no 
n.º 2 do artigo 81.º do CCP. 

 
10.2. A documentação referida nas alíneas c) d) e) e f) deve ainda ser apresentada por 
eventuais subcontratados identificados na proposta do adjudicatário. No decurso da execução 
do contrato, a autorização do contraente público à subcontratação fica condicionada à 
apresentação daquela documentação relativa ao potencial subcontratado por parte do 
cocontratante. 

 
10.3. O adjudicatário que considere não preencher as condições legais relativas ao 
cumprimento das obrigações declarativas referidas no artigo 7.º do Decreto-Legislativo 
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Regional n.º 6/2018/M, de 15 de março, deve apresentar declaração sob compromisso de 
honra, subscrita por quem os obriga, referindo expressamente essa situação. 

 
11 – Idioma dos documentos de habilitação 

 
11.1. - Todos os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em língua 
portuguesa. 
11.2. - Quando pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação estiverem 
redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário fazê-los acompanhar de tradução 
devidamente legalizada. 

 
12 – Prazo para apresentação dos documentos de habilitação 

 
12.1. - O prazo para apresentação dos documentos de habilitação é de 5 dias a contar da 
data da notificação da adjudicação. 
12.2. - O prazo para supressão de irregularidades detetadas nos documentos apresentados é 
de 2 dias. 

 
13 – Prestação da caução 
 

13.1.- Não é exigida a prestação de caução de acordo com o n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 
13.2. - Dado não ser exigível a prestação de caução, procederá à retenção de 4% do valor 
dos pagamentos efetuados. 
13.3. – Se o preço total da proposta adjudicada for anormalmente baixo, o valor da retenção a 
prestar pelo adjudicatário é de 8% do preço contratual. 
 

14 – Preço anormalmente baixo 
 

14.1. – Considerando que o preço-base fixado para o presente procedimento foi calculado 
com base no conhecimento que os serviços técnicos da entidade adjudicante detêm dos 
custos totais usualmente inerentes à execução de todas as prestações contratuais a exigir ao 
adjudicatário, contendo contudo o mesmo uma margem suficiente para que em normais 
condições de mercado o preço contratual lhe seja inferior, de modo a assegurar que após a 
apresentação e análise de propostas apresentadas pelos interessados no presente 
procedimento o preço contratual garantirá em condições económicas justificáveis a integral e 
atempada execução de tais prestações contratuais, será considerada de preço anormalmente 
baixo: 

 
a) No caso de apresentação de uma única proposta, se o seu valor for inferior em 30% 
ou mais relativamente ao preço-base, uma vez que na impossibilidade de comparação de 
propostas é objetivamente razoável fixar um limite mínimo com base em tal proporção. 
 
b) No caso de apresentação de mais do que uma proposta, a proposta de valor inferior 
em 20% ou mais relativamente ao preço médio corrigido das propostas a admitir. 

 
14.2. – O preço médio corrigido referido na alínea b) do ponto anterior será calculado 

considerando as propostas a admitir que se encontram entre o valor máximo e o valor mínimo de 
um intervalo de confiança a 95% numa distribuição normal padrão.  

            O valor mínimo será calculado pela aplicação da seguinte formula: 
 

𝑋 ± 1.96 (
𝜎

√𝑛
) 
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                              Em que:  
 

X = Valor médio considerando todas as propostas a admitir; 
     σ = Desvio padrão considerando todas as propostas a admitir; 

                              n = número de todas as propostas a admitir. 
 

14.3. – Para o cálculo final do preço anormalmente baixo serão considerados 
arredondamentos à segunda casa decimal.   
 

 
15 – Consulta e fornecimento das peças do procedimento 
 

15.1. – Os interessados podem aceder às peças do procedimento que se encontram 
disponíveis para efeitos de consulta e download na plataforma eletrónica www.acingov.pt. 
Compete ao interessado confirmar o conteúdo do suporte digital recebido com as peças 
originais patentes nos nossos serviços. 

 
16 – Legislação aplicável 

 
 Em tudo o omisso no presente programa de procedimento, observar-se-á o disposto no 
Código dos Contratos Públicos (CCP), adaptado à Região Autónoma da Madeira pelo 
Decreto-Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, com as últimas alterações 
introduzidas pelo Decreto-Legislativo Regional n.º 6/2018/M, de 15 de março, bem como as 
demais disposições legislativas e regulamentares aplicáveis. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Em Anexo: 
- Modelo de declaração, Anexo I-M; 
- Modelo de declaração, Anexo II-M; 
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Anexo I-M 
 

Modelo de declaração 
 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º ou a subalínea i) da alínea b) e alínea c) do 
n.º 3 do artigo 256.º -A, conforme aplicável do Código dos Contratos Públicos e o artigo 6.º do 

Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto.] 

 
1-….(nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 
legal de (1)…. (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito 
conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do contrato a celebrar na sequência 
do procedimento de … (designação ou referência ao procedimento em causa), e, se for o caso, 
do caderno de encargos do acordo –quadro aplicável ao procedimento, declara, sob 
compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em 
conformidade com o conteúdo do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual 
declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas. 
 
2- Declara também que executará o referido contrato nos termos previstos nos seguintes 
documentos, que junta em anexo (3): 

a) …. 
b) ….. 
 

3- Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução 
do referido contrato, ao disposto na legislação portuguesa aplicável. 
 
4- Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos e artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 
 
5- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, 
consoante o caso, a exclusão da proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que 
eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 
456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção 
acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como 
membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 
formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para 
efeitos de procedimento criminal. 
 
6- Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga -se, nos termos do disposto 
no artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos, a apresentar a declaração que constitui o 
anexo II -M do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual 
redação, bem como os documentos comprovativos de que se encontra nas situações previstas 
nas alíneas b), d), e) e i) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código e artigo 5.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua atual redação. 
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7- O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos 
solicitados nos termos do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a 
caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a proposta apresentada e constitui 
contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a 
qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como 
candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em 
qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da 
participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 
 
…(local), …(data),…[assinatura (4). 
 

 
(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do 

disposto nas alíneas b), c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º 
(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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Anexo II-M 
Modelo de declaração 

 
[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos e o n.º 1 do 

artigo n.º 7 do Decreto Legislativo Regional 34/2008/M, de 14 de agosto] 

 
1-….(nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 
legal de (1) …. (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento 
concorrente, firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento 
de …. (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de 
honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 
do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

 
2- O declarante junta em anexo [ou indica… como endereço do sítio da Internet onde podem ser 
consultados (3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra 
nas situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos 
e (quando aplicável) os documentos comprovativos de que cumpriu as obrigações fiscais 
declarativas cujo conteúdo assume interesse específico para a Região Autónoma da Madeira 
referidos no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 34/2008/M. 
 
3- O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 
caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º 
do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de 
privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de 
agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 
contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de 
procedimento criminal. 

 
…(local), …(data),…[assinatura(5). 

 
 
 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 
(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expresso «a sua representada». 
(5) Nos termos do disposto nos n.ºs 4 e 5 do artigo 57.º 
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